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NOTÍCIAS STF 

 

Plenário retoma julgamento sobre adicional de risco para portuários 
avulsos nesta quarta-feira (21) 

O Plenário dará continuidade ao julgamento do Recurso Extraordinário 597124, 

com repercussão geral reconhecida, em que se discute a possibilidade de conceder 

adicional de riscos aos trabalhadores portuários avulsos. Após a leitura do relatório 

pelo ministro Edson Fachin, foram ouvidas sustentações orais das partes e de 

amigos da Corte. O recurso foi interposto pelo Órgão de Gestão de Mão-de-Obra 

do Serviço Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antonina (Ogmo-
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PR) para questionar acórdão do Tribunal Superior do Trabalho que garantiu o pagamento do adicional de 40%, previsto 

na Lei 4.860/1965, para os trabalhadores avulsos que atuam na atividade portuária. 

Também na pauta está a ação direta de inconstitucionalidade em que se questiona o decreto de indulto editado pelo 

presidente da República, Michel Temer, em dezembro de 2017. Dispositivos do decreto estão suspensos por liminar 

deferida pelo relator, ministro Luís Roberto Barroso, que permitiu a aplicação em parte do decreto nas hipóteses em que 

não se verifica desvirtuamento na concessão do benefício e mediante os critérios nela fixados. 

A nova liminar amplia o tempo mínimo de cumprimento da pena para obtenção do benefício previsto no decreto em um 

quinto para um terço da pena e prevê a aplicação do indulto aos casos em que a condenação não for superior a oito 

anos. Além disso, mantém suspensos os dispositivos que incluíam no indulto os chamados “crimes do colarinho branco”, 

o que perdoava também penas de multa, o que concedia o benefício aos que tiveram pena de prisão substituída por 

restritiva de direitos e aos beneficiados pela suspensão condicional do processo e suspende artigo relativo à 

possibilidade de indulto na pendência de recurso judicial. 

O Plenário poderá julgar ainda três ações diretas de inconstitucionalidade que questionam a Medida Provisória 782/2017, 

que estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos ministérios. Os autores das ações 

sustentam que a medida provisória, ao manter a criação dos cargos de ministro de Direitos Humanos e de ministro-chefe 

da Secretaria-Geral da Presidência, fere dispositivo constitucional que proíbe a reedição, na mesma sessão legislativa, 

de medida provisória que haja sido rejeitada ou tenha perdido a eficácia por decurso de prazo. 

Outro tema em pauta é o recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, que discute se candidata gestante 

pode realizar teste de aptidão física em outra data, ainda que não haja essa previsão no edital do concurso público. 

Confira, abaixo, o resumo dos temas pautados para julgamento na sessão plenária desta quarta-feira (21), às 14h, no 

Supremo Tribunal Federal. A sessão é transmitida em tempo real pela TV Justiça, Rádio Justiça e no canal do STF no 

YouTube. 

Recurso Extraordinário  597124 – Repercussão geral Relator: ministro Edson Fachin Órgão de Gestão de Mão-de-Obra 

do Serviço Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antonina x Cláudio Gonçalves Recurso extraordinário 

envolvendo discussão acerca da extensão do adicional de risco portuário ao trabalhador portuário avulso. O acórdão 

recorrido entendeu que “para a percepção do adicional de risco, basta prestar serviços na área portuária, 

independentemente da relação jurídica que une o prestador de serviços, se trabalhador com vínculo empregatício 

permanente ou avulso”. A parte recorrente alega, em síntese, que “não se cogita, no caso, da aplicação do princípio 

constitucional de igualdade de direitos entre trabalhadores avulsos e trabalhadores com vínculo empregatício, eis que a 

igualdade assegurada é de forma geral e não de direitos especiais”, entre outros argumentos. Em discussão: saber se 

é constitucional a extensão do adicional de risco portuário ao trabalhador portuário avulso. PGR: pelo provimento do 

recurso extraordinário. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5874 Relator: ministro Luís Roberto Barroso 

Procurador-geral da República x Presidente da República A ação questiona dispositivos do Decreto 9.246/2017, da 

Presidência da República, que concedem indulto e comutação de penas. A procuradora-geral da República sustenta, 

em síntese, que o artigo 1º, inciso I, do decreto, que concede indulto natalino aos condenados que cumpriram apenas 

um quinto de suas penas, inclusive as penas restritivas de direito, “viola os princípios constitucionais da separação dos 

Poderes, da individualização da pena, da vedação constitucional ao Poder Executivo para legislar sobre direito penal e 

de vedação da proteção insuficiente, porque promove punição desproporcional ao crime praticado, enseja percepção de 

impunidade e de insegurança jurídica, e desfaz a igualdade na distribuição da justiça” entre outros argumentos e 

dispositivos questionados. A ministra Cármen Lúcia, então presidente do STF, deferiu a medida cautelar para suspender 



os efeitos de dispositivos do decreto atacados na ação. Posteriormente, o relator reiterou a medida cautelar, com 

explicitação das situações por ela colhidas, e fixação de critérios para aplicação da parte não suspensa do decreto. A 

cautelar é confirmada para os seguintes fins: suspender do âmbito de incidência do decreto os crimes de peculato, 

concussão, corrupção passiva, corrupção ativa, tráfico de influência, os praticados contra o sistema financeiro nacional, 

os previstos na Lei de Licitações, os crimes de lavagem de dinheiro e ocultação de bens, os previstos na Lei de 

Organizações Criminosas e a associação criminosa, nos termos originalmente propostos pelo CNPCP, tendo em vista 

que o elastecimento imotivado do indulto para abranger essas hipóteses viola de maneira objetiva o princípio da 

moralidade, bem como descumpre os deveres de proteção do Estado a valores e bens jurídicos constitucionais que 

dependem da efetividade mínima do sistema penal; determinar que, nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 1º, o 

indulto depende do cumprimento mínimo de 1/3 da pena e só se aplica aos casos em que a condenação não for superior 

a oito anos, balizas que condicionam a interpretação do inciso I do parágrafo 1º do artigo 2º; suspender o artigo 10 que 

trata do indulto da multa, por violação ao princípio da moralidade, ao princípio da separação dos Poderes e desviar-se 

das finalidades do instituto do indulto, ressalvadas as hipóteses de extrema carência material do apenado (que nem 

sequer tenha tido condições de firmar compromisso de parcelamento do débito, na forma da legislação de regência) ou 

de valor da multa inferior ao mínimo fixado em ato do Ministro da Fazenda para a inscrição de débitos em Dívida Ativa 

da União; suspender o artigo 8º, incisos I e III, que estabelecem a aplicabilidade do indulto àqueles que tiveram a pena 

privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos e aos beneficiados pela suspensão condicional do processo, 

em razão da incompatibilidade com os fins constitucionais do indulto e por violação ao princípio da separação dos 

Poderes; suspender o artigo 11, inciso II, por conceder indulto na pendência de recurso da acusação e antes, portanto, 

da fixação final da pena, em violação do princípio da razoabilidade e da separação dos Poderes. Em discussão: saber 

se o decreto ofende os princípios da separação dos poderes, da individualização da pena, da vedação do poder executivo 

legislar sobre direito penal, da vedação de proteção deficiente dos bens jurídicos e da proibição de concessão de indulto 

para casos de tortura, crimes hediondos e equiparados. PGR: pela confirmação da medida cautelar e, em definitivo, pela 

procedência do pedido. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 5709 – Medida cautelar Relatora: ministra Rosa Weber Rede Sustentabilidade x 

Presidente da República A ação questiona a Medida Provisória 782/2017, que estabelece a organização básica dos 

órgãos da Presidência da República e dos ministérios. A Rede Sustentabilidade sustenta que o ato normativo 

questionado estaria em desacordo com o artigo 62, parágrafo 10, da Constituição Federal, porque configuraria reedição, 

na mesma sessão legislativa, da revogada MP 768/2017, que, entre outras medidas, criou a Secretaria-Geral da 

Presidência da República, o cargo de chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República e incluiu referido cargo no 

rol de ministros de Estado previsto na Lei 10.683/2003. Defende que MP 782/2017 e a MP 768/2017 teriam o mesmo 

conteúdo normativo. Nesse sentido, afirma que apesar de ter sido publicada dentro de um texto mais amplo “é 

inquestionável a intenção do presidente da República de burlar a norma constitucional”. Argumenta que a edição da MP 

782/2017, por se tratar de hipótese de desvio de finalidade, viola as regras constitucionais que disciplinam o 

procedimento para a formação da referida espécie normativa, entre outros argumentos. Adotou-se o rito do artigo 10 da 

Lei 9.868/1999. A Rede Sustentabilidade requereu o aditamento da inicial face a conversão superveniente da Medida 

Provisória 782/2017 na Lei 13.502/2017. Em discussão: saber se estão presentes os pressupostos requisitos para a 

concessão da medida cautelar. PGR: pela procedência do pedido. *Sobre o mesmo tema serão julgadas também as 

ADIs 5716 e 5727. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 2095 Relatora: ministra Cármen Lúcia Governador do Rio Grande do Sul x 

Assembleia Legislativa do RS A ação questiona dispositivos de leis do Rio Grande do Sul que tratam da criação da 

Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado. São atacados a alínea “a” do parágrafo 

único do artigo 3º e os incisos II, IV, V e VI do artigo 4º, da Lei 10.931/1997, com a redação dada pela Lei 10.292/1998, 



ambas gaúchas. Alega que o inciso IV do artigo 4º da lei é inconstitucional por atribuir à agência competência para 

revisar todos os instrumentos de concessão e permissão celebrados antes da sua vigência, o que derrogaria o artigo 58, 

inciso I, da Lei 8.666/1993 e, por conseguinte, violaria o artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal. Aduz, por fim, 

que a subordinação do poder concedente à agência implicaria a subordinação do chefe do Poder Executivo, a quem 

compete a direção superior da administração estadual. O STF indeferiu o pedido de medida cautelar. Em discussão: 

saber se os dispositivos impugnados usurpam competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de 

licitação e contratação; se usurpam competência privativa do chefe do poder executivo de exercer a direção superior da 

administração; e se os dispositivos impugnados autorizam indevida intervenção do Estado nos municípios. PGR: pela 

improcedência do pedido. Recurso Extraordinário (RE) 1058333 – Repercussão Geral Relator: ministro Luiz Fux Estado 

do Paraná x Eveline Bonfim Fenilli Spinola Recurso no qual se discute acerca da possibilidade de remarcação do teste 

de aptidão física de candidata grávida à época de sua realização, independentemente de haver previsão expressa nesse 

sentido no edital do concurso público. O acórdão recorrido entendeu que “negar a realização de novo teste físico à 

impetrante é que implica ofensa ao princípio da isonomia, porquanto a condição peculiar da gestante demanda um 

tratamento distinto e desigual, o que não ocorreu, tanto que a administração, de forma simplista, aplicou o item editalício 

que determina a exclusão da candidata, incorrendo assim em ilegalidade, diante da flagrante ofensa ao princípio da 

razoabilidade”. Entendeu, ainda, que "embora o edital que rege o concurso não tenha previsto e regulado a hipótese de 

gravidez no decorrer do certame, é certo afirmar que a interpretação mais razoável das regras editalícias resulta na 

conclusão que tal fato não pode ser considerado como entrave para a designação de nova data para o exame físico”. A 

4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná manteve a decisão recorrida, não exercendo o juízo de retratação. O 

estado sustenta que “tal decisão contraria frontalmente o princípio da isonomia, contido no caput do artigo 5°, da 

Constituição Federal, considerando-se que aos demais candidatos era vedada a realização do teste de aptidão física 

em data diversa daquela fixada pela comissão organizadora”. Aduz que foram contrariados os princípios contidos no 

artigo 37 e os princípios da impessoalidade, da prevalência do interesse público, da finalidade administrativa e da 

eficiência. Em discussão: saber se é possível a remarcação do teste de aptidão física de candidata grávida à época de 

sua realização, independentemente de haver previsão expressa nesse sentido no edital do concurso público. PGR: pelo 

desprovimento do recurso extraordinário. Mandado de Segurança (MS) 31671 Relator: ministro Ricardo Lewandowski 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte x Governadora do Rio Grande do Norte Mandado de segurança, com pedido 

de liminar, contra suposto ato omissivo da governadora do Rio Grande do Norte e do secretário do Planejamento e das 

Finanças consistente no repasse deficitário, referente aos exercícios de 2012 e 2013, dos duodécimos correspondentes 

às dotações orçamentárias consignadas ao Poder Judiciário do estado. Afirma o impetrante que o Executivo estadual 

não vem repassando os valores referentes ao duodécimo orçamentário, correspondente a 1/12 dos valores previstos 

para o Judiciário potiguar, tal como determinado pelo artigo 168 da Constituição Federal. Em suas informações, a 

governadora sustenta, em síntese, que há uma estimativa de déficit no fechamento do exercício financeiro do estado, 

fato que motivou o contingenciamento de verbas orçamentárias, adotadas com base no Decreto Estadual 22.561/2012. 

A liminar foi deferida, até o julgamento final do mandado de segurança, para que a governadora entregasse o valor 

integral dos respectivos duodécimos correspondentes às dotações orçamentárias destinadas, na forma da lei, ao 

Judiciário.  Em discussão: saber se o alegado ato omissivo viola o disposto no artigo 168 da Constituição Federal. PGR: 

pela concessão da ordem. *O julgamento será retomado com o voto-vista do ministro Gilmar Mendes. 

Veja a notícia no site 

 

Inclusão de expurgos inflacionários na correção monetária de depósitos judiciais é tema de 
repercussão geral 
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O Supremo Tribunal Federal irá decidir se a inclusão dos expurgos inflacionários na correção monetária incidente sobre 

depósitos judiciais é constitucional. A matéria, objeto do Recurso Extraordinário  1141156, teve repercussão geral 

reconhecida em deliberação do Plenário Virtual. 

O recurso foi interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça  que, em julgamento de recurso especial sob a 

sistemática de recursos repetitivos, fixou entendimento no sentido da inclusão dos expurgos inflacionários na correção 

monetária dos depósitos judiciais. O Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, a Federação Brasileira de Bancos 

(Febraban) e a Fazenda Nacional interpuseram recursos extraordinários contra o acórdão do STJ sustentando, entre 

outros pontos, a constitucionalidade de o Estado determinar critério distinto para a correção monetária dos depósitos 

judiciais, como já determinou para salário mínimo, benefícios previdenciários e débitos tributários. 

Os recorrentes alegam que, ao afastar o índice legalmente estabelecido e substituí-lo por outro que se entendeu mais 

representativo da suposta inflação real, o STJ teria incorrido em vício de procedimento consistente na não observância 

da cláusula de reserva de plenário, prevista no artigo 97 da Constituição Federal, além de ofender o princípio da 

legalidade e da reserva legal. Outro argumento é de que o acórdão recorrido teria extrapolado os limites da controvérsia 

para aplicar seu entendimento a qualquer depósito judicial, independentemente de sua causa ou de regulamentação 

legal, estendendo-o, também, aos depósitos estaduais e municipais. 

Defendem o reconhecimento da repercussão geral da matéria, uma vez que a questão alcança os depósitos judiciais 

efetuados em diversas instituição financeiras durante o período dos planos econômicos, abrangendo milhares de 

litigantes em processos judiciais. Enfatizam que a matéria em debate ultrapassa os interesses das partes existentes na 

causa, com relevância sob os aspectos econômico, social e jurídico. 

Manifestação 

Segundo o ministro Edson Fachin, relator do recurso, a questão trazida nos autos, especificamente quantos aos 

depósitos judiciais, ainda não foi decidida pelo STF, revelando peculiaridades que ressaltam a importância de sua análise 

de mérito pela Corte. Ele lembrou que matérias semelhantes, referentes à incidência de expurgos inflacionários na 

correção monetária de outras verbas depositadas em instituição financeiras, já tiveram repercussão geral reconhecida 

pelo STF, como as diferenças de correção monetária em depósitos de poupança decorrentes dos Planos Collor I (RE 

591797) e Collor II (RE 632212). 

A manifestação do relator no sentido de reconhecer a repercussão geral da matéria foi seguida por maioria, vencido o 

ministro Dias Toffoli (presidente). Os ministros Luiz Fux e Roberto Barroso se declararam impedidos. 

Veja a notícia no site 

 

Ministro rejeita trâmite de ADPF sobre visita íntima em penitenciárias federais 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, rejeitou a tramitação da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental  518, na qual o Instituto Anjos da Liberdade e a Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas 

(ABRACRIM) questionavam dispositivos de norma que regulamenta visitas íntimas em penitenciárias federais. Segundo 

o relator, as entidades não possuem legitimidade para a proposição de ADPF. 
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A ação foi proposta contra os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 1º e o artigo 2º da Portaria 718/2017 do Ministério da 

Justiça. As entidades alegavam, em síntese, que os dispositivos questionados, ao estabelecerem restrições às visitas 

pessoais, atentam contra as Regras de Mandela, as Regras de Bankok e a Convenção Interamericana para Prevenir e 

Punir a Tortura. Argumentavam que restrições impõem à família do preso uma pena que ultrapassa a pessoa do 

condenado. Ressaltavam ainda a necessidade de uma interpretação conforme a Constituição Federal e os Tratados 

Internacionais Sobre Direitos Humanos do artigo 41 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais). 

Ao negar seguimento à ação, ministro Fachin constatou os autores do pedido não possuem os requisitos para serem 

consideradas confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional aptas à propositura de ADPF, nos termos 

do artigo 103, inciso IX, da Constituição Federal. No que se refere ao Instituto Anjos da Liberdade, o relator verificou que 

se trata de entidade voltada à prestação de assistência social a detentos e ex-detentos , não se destinando à 

representação de uma classe ou categoria econômica ou profissional homogênea. Já a ABRACRIM, explicou o ministro, 

tem por finalidade a defesa da valorização e independência de seus membros, congregando advogados, pessoas e 

instituições estranhas à advocacia e entidades coligadas. “É preciso que a entidade congregue a totalidade dos 

profissionais, não ostentando legitimidade aquela que seja integrada por apenas um segmento da classe”, afirmou. 

Além disso, segundo Fachin, a ação não reúne condições de ser analisada por falta de pertinência temática entre os 

objetivos institucionais dos requerentes e o objeto da ADPF. “As entidades de classe são legitimadas a valer-se de ações 

de controle objetivo somente nos casos em que o objeto da ação esteja especificamente ligado aos interesses próprios 

da categoria profissional e econômica representada, o que não é o caso dos autos”. 

Leia mais: 

07/06/2018 – ADPF contra norma sobre visita íntima em penitenciárias federais será julgada diretamente no mérito   

Veja a notícia no site 
 

 
Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Philip Morris Brasil não terá de recolher IPI sobre mercadoria roubada 

A empresa de tabaco Philip Morris Brasil teve reconhecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  o direito 

à não incidência de Imposto sobre Produtos Industrializados em relação a uma carga de cigarros que foi roubada após 

a saída da fábrica. A decisão foi unânime. 

Ao acolher embargos de divergência, o colegiado reafirmou o entendimento do tribunal de que a operação passível de 

incidência de IPI é aquela em que há a saída do produto industrializado do estabelecimento e a transferência de sua 

propriedade, pois apenas quando ocorre a efetiva entrega do bem ao comprador a operação ganha relevância 

econômica capaz de gerar tributação. 

“Na hipótese em que ocorre o roubo/furto da mercadoria após a sua saída do estabelecimento do fabricante, a operação 

mercantil não se concretiza, inexistindo proveito econômico para o fabricante sobre o qual deve incidir o tributo. Ou seja, 
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não se configura o evento ensejador de incidência do IPI, não gerando, por conseguinte, a obrigação tributária 

respectiva”, explicou o relator dos embargos, ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Em 2010, a Segunda Turma havia rejeitado o pedido de desconstituição do IPI por entender que o fator gerador seria a 

saída do produto do estabelecimento industrial. Para a turma, o roubo ou o furto de mercadorias constituiria risco 

intrínseco à atividade industrial, de forma que o prejuízo sofrido pelo produtor não poderia ser transferido para a 

sociedade sob a forma do não pagamento do tributo. 

Questão superada 

No entanto, ao analisar o caso na seção, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho apontou que a controvérsia foi superada 

em ambas as turmas de direito público do STJ, que passaram a adotar o entendimento de que não há a concretização 

da operação mercantil caso a mercadoria, apesar de sair da fábrica, seja posteriormente roubada. Por consequência, 

destacou Napoleão, também não ocorre o fato gerador do IPI. 

Com o provimento dos embargos de divergência, a seção também julgou procedentes embargos à execução opostos 

pela Philip Morris Brasil para desconstituir o crédito tributário. 

 

 

Veja a notícia no site 

 
Nada impede denunciação da lide a quem já integra polo passivo da demanda 

A denunciação da lide contra corréu que já integra a relação processual é permitida, não havendo violação ao artigo 70 

do Código de Processo Civil de 1973 ou ao artigo 125 do novo CPC. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso de duas 

construtoras para deferir a denunciação da lide à corré e determinar o retorno dos autos ao primeiro grau de jurisdição 

para prosseguimento da demanda. 

O caso versa sobre ação de indenização promovida por uma motorista contra as construtoras, devido a acidente de 

trânsito causado por veículo que estaria a serviço das empresas. As construtoras denunciaram a lide à corré envolvida 

na colisão pois esta era quem dirigia o veículo que teria causado a colisão. 

As construtoras fizeram a denunciação da lide com a justificativa de que não tiveram nenhuma responsabilidade pelo 

acidente, já que apenas teriam locado equipamentos e mão de obra à corré. A denunciação foi rejeitada. 

O tribunal de origem entendeu que, como a denunciada já integrava o polo passivo da demanda, as construtoras 

careciam de interesse recursal, pois seria incabível a denunciação nessa situação. 

No entanto, segundo a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, nada impede a denunciação da lide requerida 

por um réu contra outro, porque somente assim se instaura entre eles a lide simultânea assecuratória do direito 

regressivamente postulado. 
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“Para o cabimento da denunciação, não cabe questionar se o denunciado é parte do processo principal: o denunciante 

tem a prerrogativa de exercer o seu direito de regresso, nos mesmos autos, seja contra terceiro estranho à lide ou contra 

o corréu que já compõe a lide”, explicou a relatora. 

Segunda relação 

A ministra destacou que o próprio acórdão recorrido consignou que as denunciantes possuem vínculo contratual com a 

denunciada. No caso, o direito de regresso seria assegurado às construtoras caso tivessem de arcar com algum valor 

para indenizar a autora da ação. 

“Com a denunciação da lide, a par da relação já existente, forma-se uma segunda relação jurídico-processual apenas 

entre o denunciante e o denunciado, por meio da qual o primeiro exerce pretensão ressarcitória em face do último”, 

explicou a ministra ao justificar a utilização do instrumento processual no caso analisado. 

Leia o acórdão. 

 

 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 

Plenário do CNJ se reúne para a 282ª Sessão Ordinária 

CNJ terá R$ 35 milhões para sistema eletrônico de execução penal 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0007518-12.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Adolpho Correa de Andrade Mello Junior 

j. 13.11.2018 e p. 19.11.2018 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. PRINCÍPIO TRANSLATIO 

IUDICII. PENHORA QUE NÃO CONSTITUI ATO DECISÓRIO STRICTO SENSU. NULIDADE INOCORRENTE. 

DESPROVIMENTO. Embargos de declaração contra acórdão que negou provimento a recurso contra decisão que, em 

execução fiscal de interesse do Estado do Rio de Janeiro, por meio da qual pretende este haver o pagamento de crédito 

relativo a multa administrativa aplicada pelo PROCON/RJ, acolheu a alegação de incompetência, determinando a 

remessa do feito à Justiça Federal, mantendo, porém, os atos até então praticados, inclusive a penhora. Prevalência do 
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princípio da aplicação imediata da lei nova aos processos em curso, consagrado no artigo 1.046 do Código de Processo 

Civil, como corolário do tempus regit actum, que também informava a resolução das questões relativas ao direito 

processual intertemporal sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973. Por não se tratar de ato decisório stricto 

sensu, não há que se falar em nulidade da penhora levada a efeito no processo de origem. Recurso improvido. 

 

Leia o acórdão 
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BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Legislação Ambiental Municipal 

 
A página de Legislação Ambiental Municipal organiza e relaciona a legislação ambiental por prefeituras, com links para 

os respectivos sites, facilitando a pesquisa à íntegra da norma. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Consultas > Banco do Conhecimento > Legislação > Legislação Ambiental 

Municipal > Prefeituras. 
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Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F1344808%2Fprefeituras.pdf%3F%3Dv14&data=02%7C01%7C%7C6fde0771e8a44960e20d08d64e50ed1a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636782507399599674&sdata=UQJJJ0BTw1pvc%2F4mqEGTaWrwFRZ7svyxZAIT0BsMFKc%3D&reserved=0
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